
Abel Fernand('s Gc!mes 


Adriano PilaUi 


Alexandre Bernilrdino Costa 


Alice De Carli 

Costa 

Beatriz Souza Costa 

Bieine Queiroz (aula 


Bruno Soeim Vieira 


Daniela Copetti Cravo 


Moreira 

Diego Araujo Campos 

Enzo Be!lo 

Flavio Ahmed 

Frederico Antonio Uma de Olíveira 

Price Grechi 

Geraldo L M. Prado 

11
fi 

Lumen Juris 

Editor 

João Luiz da Silva Almeida 

Conselho Editorial Brasil 

Marcilio Pompeu 

Gisele Cittadíno 


Gustavo Noronha de Ávila 


Gustavo Sénechal de Goffreoo 


Jean 

Jean Carlos 
Jefersoíl Antônio Fernandes Bacelar 


Jerson Carneiro Gonçalves Junior 


João Marcelo de Uma Assafim 


João Theotonio Mendes de Almeida Jr, 


José Ricardo 

Leonardo EI" Amme Souza (' Silva da Cunha 

Antúnio Chamol1 Junior 

luil HenriquE' Sonnaní Baluugiani 

Conselho Editorial Internacional 

Manoel 

Marcelo 

r'/larcelo Ribeiro Dchoa 

Márcio Ricardo Staffen 

Marco Aurélio Bezerra de Melo 


Mar(U~ Mauricius Holanda 


Maria Celeste Simões Marques 


Mílton 

Ha'ísan Khaled 
André Rocha 

Simone Alvilll:Z Lima 

Thaís Marçal 

Valter Moura 

Vidof Sales Pinheíro 


Vinicius Borqes fortes 


Antonio José Avelãs I Boaventura de SOtlSa Santos (Portugal! 

Dioqo leite de Campos (Portugal) I David Sanches Rublo (Espanha) 

Conselheiros Beneméritos 

Denis Borges Barbosa (ill Inpmorillm) IMarmsJuruena Villeld Souto 

Sede: Rio de Janeiro 

Rua Octávio de Faria, n" 81 - Sala 301 


CE?: 22795-415 

Recreio do", Bandeirantes 


Rio de Janeiro - RJ 

(21) 3933-4004 / (21) 3249-2898 

Filiais 

Maceió São Paulo 
(Distribuidor) 

Cristiano Mama Mabilia Rua 

Maceió - AL 
Te!. (82) 9-966'j-0421 

ANDRÉ GARCIA XEREZ SILVA 


A 

A TOLERANCIA 

NO PROCESSO 

ELEITeRAL 

BRASILEIRO 


CONTORNOS JURíDICOS EPERSPECTIVAS 

EDITORA LUMEN JURIS 

RIO DE JANEIRO 

2022 



Copyright © 2022 by André Garcia Xerez Silva 

Categoria: Direito Eleitoral 

PRODUÇÃO EDITORIAL 

Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Diagramação: Rômulo Lentini 

LTDA. 
não se responsabiliza 
emitidas nesta obra por seu 

É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 
meio ou processo, inclusive quanto às características 

gráficas elou editoriais. A violação de direitos autorais 
constitui crime (Código Penal, art. 184 e §§, e Lei n° 6.895, 

de 17/12/1980), sujeitando-se a busca e apreensão e 
indenizações diversas (Lei n° 9.610/98). 

Todos os direitos desta edição reservados à 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 

CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO-NA-FONTE 

SI586t 
André Garcia Xerez 

A tolerância no processo eleitoral brasileiro : contornos jurídicos 
e perspectivas 1 André Garcia Xerez Silva. - Rio de laneiro : Lumen 
]uris, 2022. 

336 p. ; 23 em. 

Inclui bibliografia. 

ISBN 978-85-519-2154-8 

1. Processo eleitoral. 2. Justiça eleitoral - Brasil. 3. Tolerância. 4. 
Intolerância. 5. Democracia. I. Título. 

CDD 342.8107 

Ficha catalográfica elaborada por Ellen Tuzi CRB-7: 6927 



1 

Sumário 


Introdução ............ o ............................ o ..................................................... 


1 Tolerância como Fundamento da Democracia.................................. 11 


1.1 A coletivização dos afetos e a potência da multidão em Espinosa... 14 


1.2 A dualidade formal e material da democracia: 

procedimentalismo ou substancialismo?............................................ 30 


1.3 O paradoxo da tolerância ..................................................................... 42 


1.4 Tutela jurídica das minorias e oposição na política ........................... 72 


2 A Intolerância e seus Reflexos ............................................................97 


2.1 A ascensão do nacional-socialismo: 

principais aspectos polílicos e jurídicos ...............................................98 


2.1.1 O caso Dreyfus .............................................................................. 99 


2.1.2 A queda da República de Weimar ............................................. 105 


2.1.3 A trajetória e as consequências de Hitler para a democracia ...... 112 


2.2 Violência e intolerância na formação brasileira .............................. 128 


2.2.1 Reflexos do passado colonial ..................................................... 129 


2.2.2 A cultura da violência ................................................................ 147 


2.2.3 O julgamento de Siegfried Ellwanger 

pelo Supremo Tribunal Federal ................................................ 161 




3 A Proteção Jurídica da Tolerância no Processo Eleitoral Brasileiro .... 179 


3.1 Justiça Eleitoral como instituição garantidora da democracia....... 191 


3.2 Disciplina jurídica da tolerância na legislação eleitoral .............. . 198 


3.2.1 Registro, funcionamento e cassação dos partidos políticos .... 199 


3.2.2 Propaganda eleitoral ................................................................... 212 


3.2.3 Inelegibilidade ............................................................................ 234 


3.3 Abuso de poder .................................................................................... 254 


Conclusão ............................................................................................285 


Referências ...........................................................................................299 



